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1. Objetivo e Abrangência 

1.1. Este Código de Conduta para Negociação com Interessados na Exploração Direta de 
Áreas do Porto Organizado (“Código de Conduta”) estabelece as diretrizes e regras de conduta 
que deverão ser observadas pela CODESA e seus Colaboradores em seus relacionamentos 
com potenciais interessados em explorar diretamente áreas do Porto Organizado, sempre 
observando a legislação, as regras internas aplicáveis à CODESA e o Contrato de Concessão 
dos Portos Organizados de Vitória e Barra do Riacho (“Contrato de Concessão”). 

1.2. As disposições deste Código de Conduta aplicam-se, sem exceção, a todos os 
Colaboradores da CODESA, bem como ao Conselho de Administração, à Diretoria Executiva e 
a quaisquer terceiros que busquem manter relações contratuais com a CODESA para explorar 
diretamente áreas nos Portos Organizados de Vitória e Barra do Riacho. 

 

2. Cumprimento da legislação 

2.1. A CODESA compromete-se a desenvolver suas atividades em observância a elevados 
padrões éticos, com transparência e em obediência à legislação vigente, às normas (internas 
ou externas), às regulamentações e aos compromissos voluntários ou compulsórios 
assumidos.  

2.2. É dever de todos os Colaboradores e terceiros que venham a se relacionar com a 
CODESA aderir a esse compromisso e igualmente desenvolver suas atividades, no âmbito da 
CODESA ou em seus negócios com a CODESA, segundo os mesmos padrões éticos e de 
transparência, com respeito às normas em vigor. 

2.3. O desconhecimento de uma obrigação legal ou normativa ou, ainda, dos 
regulamentos internos da CODESA, não pode ser usado como defesa contra as possíveis 
consequências de desvios de conduta. É responsabilidade de todos abrangidos por este 
Código de Conduta conhecer e assegurar o cumprimento das leis e regras vigentes e 
aplicáveis às atividades profissionais que desempenham, bem como os princípios e valores 
estabelecidos neste Código de Conduta, tais como a boa-fé, a probidade e a transparência. 

 

3. Definições 

3.1. Áreas Disponíveis: áreas localizadas nos Portos Organizados de Vitória e Barra do 
Riacho que estejam desocupadas ou em vias de desocupação – no segundo caso, em razão 
da descontinuidade dos respectivos Contratos de Exploração de Instalação Portuária ou dos 
instrumentos de ocupação vigentes. 

3.2. CODESA: concessionária dos Portos Organizados de Vitória e Barra do Riacho. 

3.3. Colaborador: qualquer funcionário da CODESA, em qualquer regime de contratação. 

3.4. Contrato de Concessão: Contrato de Concessão que tem por objeto o desempenho 
das funções da Administração dos Portos Organizados de Vitória e Barra do Riacho, os quais 
abrangem as áreas delimitadas pelas Portarias n.º 2580, de 21 de dezembro de 2020 e n.º 
4, de 20 de janeiro de 2021, ambas do Ministério da Infraestrutura, bem como a exploração 
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indireta das Instalações Portuárias, em decorrência do resultado da licitação pública, sob a 
modalidade de leilão - Leilão nº 01/2022 - PPI/PND.  

3.5. Contrato de Exploração de Instalação Portuária: contrato firmado entre a CODESA e 
um Explorador de Instalação Portuária que tenha por objeto a exploração de instalação 
portuária em um dos Portos Organizados objeto do Contrato de Concessão.  

3.6. Explorador de Instalação Portuária: pessoa jurídica que contrate com a CODESA a 
exploração de Instalação Portuária incluída na Área do Porto Organizado objeto do Contrato 
de Concessão. 

3.7. Instalação Portuária: instalação localizada nos Portos Organizados de Vitória ou Barra 
do Riacho e utilizada na movimentação de passageiros ou na movimentação ou armazenagem 
de mercadorias destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. 

3.8. Interessados em Explorar Instalação Portuária: pessoas jurídicas interessadas em 
contratar com a CODESA a exploração de Instalações Portuárias incluídas na Área do Porto 
Organizado, na qualidade de Exploradores de Instalação Portuária. 

3.9. Plano de Exploração de Instalação Portuária: plano de execução a ser apresentado 
pelo Interessado em Explorar Instalação Portuária contendo, inclusive, o orçamento de 
investimento previsto para a Instalação Portuária, financiamento, construção e operação da 
instalação portuária. 

3.10. Planos Estratégicos da Concessão: conjunto formado pelo (i) Plano de Exploração 
Portuária contendo as especificações técnicas e de nível de qualidade que serão desenvolvidas 
pela CODESA na área do Porto Organizado e (ii) Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do 
Porto Organizado elaborado pela CODESA e aprovado pela União Federal, por intermédio do 
Ministério de Infraestrutura, contendo as estratégias e metas para o desenvolvimento racional 
e a otimização do uso do Porto Organizado.  

3.11. Poder Concedente: a União Federal, por intermédio do Ministério da Infraestrutura, 
como definido no preâmbulo do Contrato de Concessão. 

3.12. Porto Organizado: Porto Organizado de Vitória e Porto Organizado de Barra do Riacho, 
bens públicos construídos e aparelhados para atender as necessidades de navegação, de 
movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, cujo 
tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição da CODESA, os quais abrangem as 
áreas delimitadas pelas Portarias n.º 2580, de 21 de dezembro de 2020 e n.º 4, de 20 de 
janeiro de 2021, ambas do Ministério da Infraestrutura. 

 

4. Defesa da concorrência  

4.1. A CODESA acredita nos valores da transparência, da livre concorrência e que a 
economia de mercado é capaz de prover serviços e produtos de melhor qualidade e com 
preços mais competitivos aos usuários e clientes. Assim, a CODESA, no âmbito de suas 
atividades, assume o compromisso de cumprir as leis de defesa da concorrência.  

4.2. Os Colaboradores e terceiros que prestam serviços em nome da CODESA deverão 
observar a legislação de defesa da concorrência, abstendo-se de praticar condutas que 
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possam distorcer a livre competição no mercado, tais como celebrar qualquer acordo com 
concorrentes da CODESA ou acordos anticompetitivos com seus parceiros de negócios, revelar 
informações concorrencialmente sensíveis da CODESA ou solicitar que concorrentes da 
CODESA revelem as suas. 

4.3. Com base no princípio da transparência, e de modo a contribuir para um ambiente de 
livre concorrência entre os Exploradores de Instalação Portuária e Interessados em Explorar 
Instalação Portuária, a CODESA divulgará em seu site na internet, de maneira periódica, as 
informações relevantes indicadas no item 5.4 deste Código de Conduta. 

4.4. O Colaborador deverá buscar orientação do setor competente da CODESA caso 
identifique situações em que poderão existir riscos de práticas anticompetitivas, tais como 
entendimentos entre concorrentes, para a verificação da legalidade dessas situações e para 
a implementação de cuidados que se fizerem necessários. 

4.5. O Colaborador deverá empregar linguagem moderada em suas comunicações, 
inclusive na troca de e-mails ou mensagens eletrônicas, abstendo-se de utilizar expressões 
que possam ser mal interpretadas como indicadoras de finalidade corrupta, anticompetitiva, 
em violação a direitos humanos ou de qualquer maneira ilegal. 

5. Roteiro aos Interessados em Exploração de Instalação Portuária 

5.1. Os processos de contratação da CODESA têm o objetivo de escolher parceiros 
comerciais estratégicos, técnica e financeiramente qualificados e íntegros e que ofereçam 
condições de contratação aderentes às finalidades de atuação da CODESA. Para tanto, a 
CODESA implementará processos de negociação para avaliar seus parceiros e suas respectivas 
propostas antes de estabelecer relações comerciais vinculantes.  

5.2. Como regra, os contratos firmados entre a CODESA e os Exploradores de Instalação 
Portuária não poderão conter cláusulas genéricas de confidencialidade, mas apenas cláusulas 
específicas que concedam tratamento confidencial a certos aspectos dos contratos de modo 
a preservar assuntos de estratégias empresariais e/ou comerciais das partes ou outras 
hipóteses legais de sigilo.  

5.2.1   Eventual tratamento confidencial estabelecido com base no item 5.2 não poderá ser 
invocado como justificativa para se negar informações requisitadas oficialmente pela Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) no âmbito de processo administrativo 
regularmente instaurado, cabendo à ANTAQ preservar a confidencialidade das informações 
obtidas na forma da lei. 

5.3. Seguindo as boas práticas recomendadas para processos de negociação, a CODESA 
seguirá as seguintes premissas: (i) aprimorar a governança e assegurar a transparência em 
suas contratações; e (ii) garantir implementação de acordos comerciais que atendam da 
melhor forma as partes interessadas. 

5.4. A CODESA disponibilizará em seu site na internet as informações atualizadas sobre as 
Áreas Disponíveis, bem como os seguintes documentos referentes ao processo de escolha de 
Interessados em Explorar Instalação Portuária:  

 o presente Código de Conduta, ao qual deverão aderir os Interessados em Explorar 
Instalação Portuária, bem como todos os participantes do processo de negociação; 
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 minuta-padrão referencial de contrato de exploração de área a ser firmado com o 
Interessado em Explorar Instalação Portuária que vier a ser escolhido pela CODESA; 

 minutas de termos de compromisso referentes à obrigação de não empregar ou apoiar 
a utilização trabalho infantil, forçado, ilegal ou degradante; 

 canal permanente para dúvidas que os Interessados em Explorar Instalação Portuária 
possam vir a ter a respeito dos documentos relacionados à escolha de Interessados em 
Explorar Instalação; 

 Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto em vigor; e 

 Regulamento de Exploração do Porto em vigor. 

5.5. O processo de escolha de Exploradores de Instalação Portuária observará o roteiro 
procedimental anexo ao presente Código de Conduta.  

5.6. Os Interessados em Explorar Instalação Portuária deverão manifestar seu interesse 
na(s) área(s) disponível(is) e enviar os documentos necessários para tanto, na forma e nos 
prazos informados pela CODESA ao interessado. Caso o interessado possua Certificado de 
Operador Portuário vigente na CODESA, poderá ser dispensada a apresentação de certos 
documentos, conforme vier a ser definido pela CODESA. 

5.7. As propostas serão examinadas pela CODESA, orientada pela conveniência e 
oportunidade que permitam viabilizar a finalidade da exploração do Porto Organizado 
conforme os Planos Estratégicos da Concessão, podendo considerar os critérios estabelecidos 
pela própria CODESA como requisitos para a Área Disponível em específico. 
Exemplificativamente, poderão ser critérios avaliados pela CODESA (i) a viabilidade de 
execução da proposta, (ii) a aderência dos parâmetros empregados na estrutura financeira 
da proposta aos parâmetros de mercado para a carga a ser movimentada, (iii) a capacidade 
financeira dos Interessados em Explorar Instalação Portuária em honrar a proposta enviada 
e (iv) o potencial de geração de receitas ao Porto Organizado.  

5.8. Durante a avaliação das propostas, a CODESA poderá solicitar esclarecimentos e 
complementações de documentos e informações aos Interessados em Explorar Instalação 
Portuária. 

5.9. Caso haja apenas um Interessado em Explorar Instalação Portuária para determinada 
Área Disponível, a CODESA poderá examinar os termos e condições da referida proposta, 
para verificar a viabilidade da contratação nos termos propostos e/ou a decisão por cancelar 
a negociação, mantendo a área disponível ou iniciando novo processo de negociação. 

5.10. A CODESA se reserva ao direito de suspender, interromper ou mesmo desistir de todo 
e qualquer processo de negociação e contratação de Áreas Disponíveis, a qualquer tempo e 
estágio antes da celebração do correspondente Contrato de Exploração de Instalação 
Portuária, a seu exclusivo critério e sem que isso gere qualquer direito a indenização, de 
qualquer natureza, aos Interessados em Explorar Instalação Portuária. 

5.11. A CODESA poderá, a seu critério, deixar de iniciar negociação com interessados (e 
suas respectivas partes relacionadas e empresas do mesmo grupo econômico) que 
mantenham qualquer litígio ou inadimplência perante a Concessionária. 
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6. Relações com Exploradores de Instalação Portuária, Mediação e Arbitragem 

6.1. As negociações entre CODESA e Exploradores de Instalações Portuárias observarão, 
no que couber, a consecução dos objetivos dos Planos Estratégicos da Concessão, levando 
em consideração o regime de contratação, a alocação de riscos entre as partes, o tempo de 
contratação, as receitas projetadas, os custos e a qualidade dos projetos a ser implementados 
na instalação portuária, a capacidade financeira bem como a obediência aos normativos 
operacionais, legais e regulatórios aplicáveis. 

6.2. São diretrizes a serem observadas nas negociações entre CODESA e Exploradores de 
Instalação Portuária: (i) arranjos contratuais precedidos de transparência na divulgação de 
informações necessários ao conhecimento do possível Interessado em Explorar Instalação 
Portuária; (ii) tratativas abertas, honestas e de boa-fé com o efetivo compartilhamento de 
informações e concentração de esforços na tentativas de negociar ativamente os aspectos 
contratuais para exploração das Áreas Disponíveis; (iii) disponibilidade prévia e durante as 
negociações de informações mais relevantes, oportunas e acessíveis para os Exploradores de 
Instalação Portuária detentores de contratos vigentes; (iv) publicidade de dados e 
informações sobre os aluguéis vigentes e históricos; (v) compartilhamento, mediante 
solicitação, de informações técnicas e financeiras relativas às Áreas Disponíveis do Porto 
Organizado. 

6.3. A CODESA e os Exploradores de Instalação Portuária iniciarão negociações para 
eventual renovação de seus respectivos Contratos de Exploração de Instalação Portuária com 
antecedência mínima de 2 (dois) anos do encerramento dos contratos vigentes, devendo as 
negociações ser concluídas com pelo menos 1 (um) ano de antecedência em relação ao 
término do aludido contrato, excetuados os contratos com vigência máxima de até 5 anos, 
esses considerados de curta duração.   

6.4. A obrigação de se instaurar negociações com antecedência mínima, tal como 
estipulada no subitem anterior, não será aplicável quando: (a) o próprio contrato de 
exploração de instalação portuária que se pretenda renovar tiver vigência remanescente igual 
ou inferior a 2 (dois) anos ou (b) contratos que estiverem em descumprimento ou 
inadimplidos pelos Exploradores de Instalação Portuária. 

6.5. O início das negociações para eventual renovação de Contratos de Exploração de 
Instalação Portuária poderá ou não ser precedido de contratação pela CODESA de consultoria 
especializada para novas Áreas Disponíveis no que tange às condições comerciais praticadas 
ou a serem praticadas. 

6.6. Em caso de insucesso das negociações iniciais para eventual renovação de Contratos 
de Exploração de Instalação Portuária entre a CODESA e Exploradores de Instalação Portuária 
que já ocupem áreas no Porto Organizado, a controvérsia poderá ser submetida por qualquer 
das partes a processo de mediação, que será obrigatório para a contraparte, sob a 
administração da CAMARB – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil, de 
acordo com as regras do seu Regulamento de Mediação vigentes na data de apresentação do 
pedido de mediação. 
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6.6.1. Ao aderir a este Código de Conduta, a CODESA e o Explorador de Instalação 
Portuária declaram estar cientes de que deverão comparecer à primeira sessão de 
mediação, conforme previsto no art. 2º, parágrafo primeiro, da Lei n.º 13.140/15. 

6.6.2. Apenas será considerado como obrigatório o comparecimento das partes à 
primeira sessão de mediação, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados do 
recebimento da Solicitação de Mediação, salvo acordo diverso expresso das partes. 

6.6.3. Após a realização da primeira sessão, a mediação somente terá seguimento 
se houver manifestação de vontade das partes. 

6.6.4. As sessões de mediação serão realizadas nas dependências da CAMARB na 
cidade de São Paulo – SP. 

6.6.5. As partes definem que o procedimento contará com a atuação de um 
mediador único, que será escolhido de comum acordo pelas partes. Caso as partes 
não cheguem a um consenso, será adotado o procedimento previsto no Regulamento 
de Mediação da CAMARB vigente quando da Solicitação de Mediação. 

6.6.6. Caso não compareça à primeira sessão de mediação, havendo posterior 
instauração de processo judicial ou arbitral para tratar da mesma controvérsia objeto 
da mediação proposta, a parte convidada ficará responsável pelo pagamento da 
integralidade das custas e honorários sucumbenciais, independentemente do 
resultado do processo. 

6.6.7. Após terem comparecido à primeira sessão de mediação e caso a disputa 
não tenha sido solucionada, toda e qualquer controvérsia decorrente ou relacionada 
ao presente Código de Conduta e ao Contrato de Exploração da Instalação Portuária 
será resolvida por arbitragem, a ser administrada pela CAMARB – Câmara de Mediação 
e Arbitragem Empresarial – Brasil, de acordo com as normas do seu Regulamento de 
Arbitragem vigente à época da apresentação do Requerimento de Arbitragem.  

6.6.8. O início da arbitragem não impede que as partes iniciem, continuem ou 
retomem procedimento de mediação. 

6.6.9. A arbitragem será realizada em língua portuguesa e o local da arbitragem 
será a cidade de São Paulo – SP, na sede da CAMARB, sem prejuízo da prática de atos 
materiais, reuniões ou audiências em outros locais, mediante acordo entre as partes, 
devendo o foro de São Paulo – SP ser o competente para as eventuais medidas 
judiciais de apoio ou controle da arbitragem. 

6.6.10. Os litígios serão dirimidos por Tribunal Arbitral constituído de 3 (três) 
árbitros, designados nos termos do Regulamento da CAMARB. 

6.6.11. As partes aderem ao procedimento de Arbitragem de Emergência previsto 
no Regulamento de Arbitragem da CAMARB, para medidas urgentes que sejam 
necessárias, previamente à instauração do Tribunal Arbitral. 

6.6.12. As demais regras relacionadas à instauração e à condução da arbitragem 
observarão o Regulamento da Câmara que estiver vigente quando da apresentação 
do requerimento de arbitragem. 
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6.7. No caso de novos Contratos de Exploração de Instalações Portuárias, as regras 
previstas no item 6.6 sobre resolução de controvérsias por mediação ou arbitragem serão 
consideradas como parte integrante do contrato caso este seja omisso nesse aspecto, 
prevalecendo a redação específica do respectivo contrato em caso de conflito. 

7. Transparência  

7.1. A CODESA valoriza a transparência em seus processos de contratação, bem como em 
relação a informações relevantes para a sociedade e parceiros comerciais da CODESA. 

7.2. A CODESA divulgará em seu site na internet informações periódicas sobre as Áreas 
Disponíveis e irá compartilhar com interessados as informações técnicas e financeiras que lhe 
forem solicitadas sobre as áreas do Porto Organizado, ressalvadas questões que visem 
preservar assuntos de estratégias empresariais e comerciais da CODESA ou outras hipóteses 
legais de sigilo específicas que requeiram confidencialidade. 

7.3. A CODESA divulgará periodicamente em seu site na internet os dados vigentes e 
históricos referentes aos valores dos aluguéis pagos pelos Exploradores de Instalação 
Portuária. 

8. Efeitos disciplinares 

8.1. A CODESA está seriamente comprometida com a aplicação das disposições contidas 
no presente Código de Conduta. Eventuais violações a este Código de Conduta ou a políticas 
complementares da CODESA serão investigadas e, quando for o caso, punidas, na forma da 
legislação aplicável. 

 

9. Disposições gerais  

9.1. A CODESA poderá atualizar o presente Código de Conduta, observando-se, para tanto, 
o mesmo procedimento de elaboração e aprovação do Código de Conduta original. 

9.2. Eventuais divergências entre a CODESA e o Poder Concedente sobre o teor deste 
Código de Conduta serão submetidas aos mecanismos de solução de controvérsia previstos 
no Contrato de Concessão. 

9.3. O poder concedente poderá, depois de ouvida a CODESA em processo administrativo, 
solicitar o aprimoramento do presente Código de Conduta caso seja identificada relevante 
externalidade. 

10. Canal de Comunicação – ANTAQ 

10.1. Denúncias de eventuais condutas abusivas ou contrárias ao presente Código de 
Conduta praticadas pela CODESA deverão ser encaminhadas à Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários – ANTAQ por meio dos seus canais de comunicação oficiais 
disponíveis em https://www.gov.br/antaq/pt-br. 
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Anexo I – Roteiro do processo de negociação de Áreas Disponíveis 

I. Orientações Gerais 

1. A CODESA irá divulgar em seu site informações sobre as Áreas Disponíveis passiveis de 
negociação com Interessados em Explorar Instalação Portuária.  

2. Os Interessados em Explorar Instalação Portuária deverão entrar em contato com a área 
comercial da CODESA através do e-mail comercial@portodevitoria.com manifestando 
seu interesse em negociar a exploração das Áreas Disponíveis e requerendo a relação de 
informações e documentos a serem disponibilizadas para avaliação da CODESA. 

3. A área comercial da CODESA passará ao Interessado em Explorar Instalação Portuária a 
relação de informações e documentos a serem disponibilizados para avaliação da CODESA, 
bem como o respectivo prazo para tanto. 

4. Os Interessados em Explorar Instalação Portuária deverão apresentar as informações e 
documentos de forma objetiva, sendo necessário cumprir todos os requisitos estabelecidos 
pela CODESA, podendo indicar aqueles que não são aplicáveis à solicitação, de forma 
fundamentada. 

5. A CODESA poderá, a qualquer momento, solicitar informações adicionais ou 
complementares que entenda necessárias para a avaliação no âmbito do processo de 
negociação. 

6. As informações e documentos deverão ser apresentados por pessoa com poderes para tanto 
no âmbito do Interessado em Explorar Instalação Portuária, conforme os documentos 
societários e/ou procuração que contenha tais poderes. 

II. Procedimento geral 

1. A CODESA poderá solicitar ao Interessado em Explorar Instalação Portuária, além do Plano 
de Exploração de Instalação Portuária, documentos que reputar úteis para a avaliação de 
condições, tais como (a) documentos jurídicos e cadastrais, (b) documentos fiscais, (c) 
documentos contábeis, incluindo demonstrações financeiras auditadas e outros indicadores 
que atestam a capacidade financeira e/ou de captação de recursos, (d) técnicas e 
operacionais, (e) comprovação de experiência na exploração de Instalação Portuária e de 
captação de cargas, (f) do grupo econômico que integra e outras que se mostrem 
necessárias; (g) eventuais garantias de que os investimentos necessários serão realizados 
e (h) eventuais certidões de regularidade, incluindo, mas não se limitando, às fiscais, 
trabalhistas, regulatórias, ambientais e protestos. 

2. Ao receber a documentação, a CODESA irá realizar a análise e, se entender necessário, 
solicitará esclarecimentos e/ou informações e/ou documentos adicionais e/ou 
complementares a quaisquer dos Interessados em Explorar Instalação Portuária que tiverem 
se apresentado. 

3. A CODESA se reserva ao direito de recusar as propostas que não atendam aos requisitos 
que estabelecer para a contratação de cada Área Disponível, com base em razões técnicas 
e/ou comerciais e/ou econômico-financeiras e/ou em razão da não aderência aos Planos 
Estratégicos da Concessão. 


